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EXPEDE INSTRUÇÕES PARA REVISÃO DA 
SITUAÇÃO DO ELEITOR IMPEDIDO DE 
VOTAR, POR SE ENCONTRAR ENVOLVIDO 
EM COINCIDÊNCIA DE INSCRIÇÕES, E 
DISPÕE, NO ÂMBITO DA JUSTIÇA ELEI­
TORAL, SOBRE O DESCARTF E SUBSTI­
TUIÇÃO DOS FORMULÁRIOS UTILIZADOS 
NOS SERVIÇOS ELEITORAIS, A FORMA 
DE COMUNICAÇÃO DAS DECISÕES DOS 
JUÍZES ELEITORAIS, E DÃ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando des atribuições 
que lhe conferem o art. 23, IX, do Código Eleitoral, e art. 
9 - , VII, da Lei n9 7.444/85, e considerando, ainda, o disposto 
no § 3̂  do art. 32 da Resolução n9 16.514, de 22 de maio de 
1990,

R E S O L V E :

TÍTULO I
DO ELEITOR IMPEDIDO DE VOTAR

Art .
às inscrições

l9 - Tão logo recebidos os 
envolvidas em coincidência

relatórios relativos 
no batimento nacio-
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nal, o Juiz Fleitoral fará publicar edital contendo relação 
das inscrições não liberadas e/ou canceladas, pelo prazo de 03 
(três) dias, para conhecimento dos interessados, com vistas ao 
exercício da faculdade prevista no Art. 22 desta Resolução.

Art. 22 - Ao eleitor envolvido em coincidência de 
inscrições (duplicidade ou pluralidade) faculta-se requerer a 

autoridade judiciária competente a revisão de sua situação 
eleitoral, até 28 de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.

Parágrafo único - Na hipótese de não se realizarem 
novas eleições no exercício seguinte ao do pleito, o prazo es­
tipulado no caput deste artigo será prorrogado por mais 1 
(um) ano.

Art. 32 - Ao tomar conhecimento da coincidência de 
inscrições (duplicidade ou pluralidade), estando cancelada a 
inscrição de interesse do eleitor, este deverá se manifestar, 
solicitando sua liberação através de requerimento formal (mo­
delo anexo a esta Resolução), dirigido à autoridade judiciária 
competente.

Parágrafo único - Ocorrendo coincidência de 
ções, se a situação do eleitor não exigir alteração ( 
ção, cancelamento, transferência ou nova inscrição) de 
existir a necessidade de formalização de requerimento.

Art. 42 - a competência para decidir a respeito das 
coincidências, seja na esfera administrativa ou penal, será:

I - Do Juiz Eleitoral, quando a coincidência ocor­
rer no âmbito de uma mesma Zona Eleitoral (tipo 1);

II - Do Corregedor Regional Eleitoral, quando ocor­
rer entre Zonas Eleitorais de uma mesma circunscrição (tipo
2 ) ;

inscri- 
1 ibera - 
ixa de
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III - Do Corregedor-Gera1 Eleitoral, quando ocorrer 
entre Zonas Eleitorais de circunscrições diversas (tipo 3).

Parágrafo único - A autoridade judiciária ao apreciar 
requerimento de liberação de inscrição pronunciar-se-á a res­
peito de cada uma das inscrições envolvidas na coincidência.

Art. 5e - Relativamente à(s) outra(s) incrição(ões) 
envolvida(s) na coincidência, o servidor da Zona Eleitoral 
completará o requerimento, preenchendo os quadros 04 (quatro) 
e 06 (seis) do formulário e o encaminhará, de imediato, junta- 
mente com os documentos indicados na letra _b do quadro 06 
(seis), a autoridade competente, que determinará sua autuação 
e diligências necessárias à elucidação da duplicidade ou plu­
ralidade de inscrições.

Art. 65 - Determinada a liberação ou cancelamento na 
forma do parágrafo único do Art. 49, a decisão será consignada 
no Requerimento de Liberação de Inscrição, na coluna Decisão 
Fina 1, remetendo-se, imediatamente, cópia xerox autenticada do 
anverso do aludido Requerimento à Coordenação Regional de In­
formática, para os procedimentos previstos no Art. 11 e 12 
desta Resolução, até 15 de abril do ano subsequente ao da 
eleição.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no parágrafo 
único do Art. 22, o prazo estipulado no caput deste artigo fi­
cará prorrogado por mais 1 (um) ano.

Art. 1 - - Decidida a coincidência e tomadas as provi­
dências previstas no Art. 6.2, sendo aventada hipótese de ocor­
rência de ilícito penal eleitoral, os autos deverão ser reme­
tidos ao Ministério Público Eleitoral para pronunciamento. Em 
caso contrário, os autos deverão permanecer em arquivo, no 
Juízo de origem, com vistas a eventuais consultas em batimen­
tos futuros.
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§ 12 - Manifestando-se o Ministério Publico pela 
existência, em tese, de ilícito penal eleitoral a ser apurado, 
o processo deverá ser remetido, pela autoridade judiciária 
competente, à Secretaria de Polícia Federal para instauração de 
Inquérito Policial.

§ 22 - Tão logo concluídos ou nas oportunidades de 
pedido de dilação de prazo, os Inquéritos Policiais, a que faz 
alusão o parágrafo anterior, deverão ser encaminhados 
diretamente à autoridade judiciária competente (Juiz Eleitoral, 
Corregedor Regional ou Geral), para decisão.

§ 3 2 - inexistindo unidade regional do Departamento de 
Polícia Federal, na localidade onde tiver jurisdição a 
autoridade eleitoral competente para se pronunciar nos 
referidos apuratórios, a remessa dos mesmos poderá ser feita 
através dos respectivos Tribunais Regionais Eleitorais.

§ 42 - A espécie, no que lhe for aplicável, é regida 
pelas disposições do Código Eleitoral e, subsidiariamente, pe­
las normas do Código de Processo Penal.

Art. 89 - se a coincidência identificar eleitor com 
perda ou suspensão de direitos políticos, a liberação somente 
será possível mediante comprovação de haver cessado o 
impedimento.

TÍTULO II
DOS REQUERIMENTOS INTEMPESTIVOS E DAS DECISÕES NÀO 

COMUNICADAS ÀS COORDENAÇÕES REGIONAIS DE INFORMÁTICA
ATÉ 15 DE ABRIL

Art. 92 - Os requerimentcs formalizados intempestiva­
mente poderão ser apreciados pela autoridade judiciária compe­
tente desde que observados procedimentos diversos dos anterio-
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re?, vez que se referem a inscrições automaticamente cancela­
das per força do disposto no artigo 12 desta Resolução.

§ 1- - Na hipótese prevista no caput deste artigo, 
bem como na hipótese das decisões não comunicadas à Coordena­
ção Regional de Informática até 15 de abril, deverão ser ado­
tados os seguintes procedimentos:

I - Relativamente a inscrição pleiteada pelo elei­
tor, vez que se encontra automaticamente cancelada, deixa de 
existir a possibilidade de liberação, devendo o eleitor ser 
orientado, conforme o caso, a:

a) efetuar nova inscrição (quando não possuir nenhu­
ma inscrição liberada);

b) requerer transferência (quando possuir inscrição 
liberada em localidade diversa daquela onde pretenda votar, 
desde que comprovado domicílio e cumprido o necessário in­
terstício) ,

II - Relativamente às inscrições remanescentes na 
coincidência :

a) quando a inscrição deva permanecer liberada (gê­
meos ou homônimos), preencher o FASF - Código 256;

b) quando a inscrição deva permanecer cancelada (efe-I»
tuada também pelo requerente), não há necessidade de qualquer 
providência;

c) quando a inscrição estiver liberada e deva ser 
cancelada, utilizar o FASE - código 450.

§ 2° - Na hipótese de coincidência do t i po 1, pendo 
determinados, pelo Juiz Fleitoral, cancelamento, transferencia
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ou nova inscrição, a providência deverá ser tomada pelo pró­
prio Juízo Eleitoral. Preenchidos os respectivos FAE e/ou 
FASE, estes deverão ser imediatamente encaminhados à Coordena­
ção Regional de Informática, para processamento.

§ 35 - Na hipótese de coincidências do tipo 2 e do ti­
po 3, tomadas as decisões finais pelas autoridades competentes 
(Corregedores Regionais ou Geral), as mesmas deverão ser comu­
nicadas, através de ofício, aos respectivos Juizes Eleitorais, 
que se incumbirão das providências mencionadas no § 2° deste
artigo.

Art. 10 - Se o impedimento do ato de votar 
de qualquer outro motivo, excetuado o previsto no Art 
ta Resolução, o Cartório Eleitoral adotará medida apl 
espécie.

TÍTULO III
DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DAS DECISÕES

Art. 11 - As decisões constantes das cópias xerox dos 
requerimentos (Art. 62) serão digitadas pelas Coordenações Re­
gionais de Informática e encaminhadas à Coordenação-Gera1 de 
Informática, até 30 de abril do ano subsequente à eleição.

§ 1 2 - Excetuam-se os casos do tipo 3, em que incum-
b

birá à Corregedoria-Gera 1 Eleitoral proceder diretamente ã ne­
cessária comunicação à Coordenação-Gera1 de Informática.

§ 22 - Na hipótese prevista no parágrafo único do 
Art. 23, o prazo estipulado no caput deste artigo ficará 
prorrogado por mais 1 (um) ano.

Art. 12 - Recebidos os dados digitados pelas Coorde­

decorreu 
. 2.2 des- 
icável a
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nações'Regionais de Informática, relativos a liberação e/ou 
cancelamento de inscrições envolvidas em coincidência, a Coor- 
denação-Gera1 de Informática providenciará, em computador, o 
respectivo processamento, até 15 de maio do ano subsequente ao 
da eleição, cancelando automaticamente as inscrições não libe­
radas pelo batimento, que não foram objeto de comunicação, na 
forma do Art. 6 -.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no parágrafo 
único do Art. 2° , o prazo estipulado no caput deste artigo fi­
cará prorrogado por mais 1 (um) ano.

TÍTULO IV
DA CONSERVAÇÃO, DO DESCARTE E DA SUBSTITUIÇÃO DE 

FORMULÁRIOS UTILIZADOS NOS 
SERVIÇOS ELEITORAIS

Art. 13 - Os formulários utilizados pelos car 
Tribunais Eleitorais, em pleitos anteriores à data des 
lução, e nos que lhe seguirem, deverão ser conservados 
tório, observado o seguinte:

tórios e 
ta Reso- 
em car-

tros e 
teraçã 
criçõe 
até o 
relati

I - Os fortnulári 
leitorais relativos a 
o de dados de eleitor 
s, serão conservados 
trânsito em julgado d 
vas, tanto na esfera

os de entrada de dados 
alistamento, transfere 
envolvido em coincidên 

nos Tribunais Regionais 
as decisões dos proces 
administrativa como na

nos cada 
ncia ou a 
cia de in 
Eleitorai 
sos a el 
pena 1.

s-
1-
s-
s,
as

II - Os comprovantes de comparecimentc a eleição 
(canhoto) que permanecerem junto à folha de votação, assim co­
mo as justificações eleitorais poderio ser descartados, depois 
de processados eletronicamente e armazenados em computador.
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III - As folhas de votação deverão ser conservadas 
nos cartórios eleitorais, por 03 (três) eleições consecutivas, 
descartando-se a mais antiga somente após retornar, das seções 
eleitorais, a mais recente.

Art. 14 - Considerado o estágio de automaçã 
viços eleitorais, a Coordenação-Gera1 de Informática 
substituição de qualquer formulário utilizado pelos 
e Tribunais Eleitorais, a fim de que o encaminhament 
formações decorrentes das atividades eleitorais poss 
tivar por transmissão eletrônica de dados.

Parágrafo único - Para efeito do disposto neste arti­
go, a Coordenação-Gera1 de Informática submeterá previamente, 
à aprovação do Tribunal Superior Eleitoral, o novo modelo, 
sempre que julgar necessária a substituição.

o dos ser- 
proporá a 
cartórios 

o de in- 
a se efe-

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 1 5 - 0  eleitor não poderá possuir mais de uma 
inscrição liberada.

Art. 16 - Para efeito desta Resolução, consideram-se;

I - Batimento nacional, o cruzamento, por computa- 
dor, dos dados constantes dos cadastros eleitorais das cir- 
cunscrições, com o fim de detectar a duplicidade ou pluralida­
de de inscrições de um mesmo eleitor.

II - Coincidência, o agrupamento de duas (duplicida­
de) ou mais (pluralidade) inscrições, sob mesma numeração, du­
rante o batimento nacional, segundo critérios de tratamento de 
dados definidos pelo Tribunal Superior Eleitoral.
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III - Homônimos, os eleitores distintos que figurarem 
em uma mesma coincidência, mesmo que seus nomes não sejam 
iguais, exceção feita tão-somente aos gêmeos.

Art. 17 - Fica instituído o Requerimento de Liberação 
de Inscrição, modelo anexo à presente, que deverá ser utiliza­
do para os fins previstos no Art. 2 - desta Resolução.

Art. 18 - Os procedimentos a que se referem os arti­
gos anteriores serão adotados sem prejuízo da apuração de res­
ponsabilidade de qualquer ordem, seja do eleitor, do funcioná­
rio da Justiça Eleitoral ou de terceiros, pela ocorrência 
fraudulenta de duplicidade ou pluralidade de inscrições.

§ 1- - Qualquer eleitor ou Partido Político poderá se 
dirigir formalmente ao Juiz Eleitoral, Corregedor Regional ou 
Geral, no âmbito de suas respectivas competências, relatando 
fatos e indicando provas, para pedir abertura de investigação 
com o fim de apurar ocorrência fraudulenta de duplicidade ou 
pluralidade de inscrições.

§ 2° - Verificada a seriedade da denúncia a autorida­
de judiciária competente procederá consoante previsto no Art. 
1- e parágrafos desta Resolução.

Art. 19 - A Corregedoria-Gera 1 Eleitoral e/ou a Coor- 
denação-Gera1 de Informática providenciarão a confecção dos 
formulários, manuais e rotinas necessários â execução dos pro- 
cedimentos de que trata esta Resolução.

Art. 20 - A Corregedoria-Geral Eleitoral e as Corre- 
gedorias Regionais Eleitorais exercerão supervisão e fiscali­
zação direta do exato cumprimento das instruções contidas nes­
ta Resolução.

- Esta Resolução entra em viger naArt. 21 data de
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sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
pecial as Resoluções TSE n9s 17.299, de 21.2,91, 17.327, 
12.3.91, 17.388, de 16.4.91 e 17.595, de 17.9.91.

es-
de

Dr. GERALDO BRINDETFO, Vice-Procurador-Gera 1 
Eleitoral .

/ S AO.



H l  j u s t i ç a  e l e i t o r a l
0*̂ REQUERIMENTO DE LIBERAÇÃO DE INSCRIÇÃO

1~| Exmo. Sr. :

I__I Ju  i z E l e i t o r a l  (tiw ii

l _ l  Des. C o r re g e d o r -R e g  i ona I E l e i t o r a l  (tipo 2) 
I__ I M i n i s t r o  Cor r e g e d o r -G e ra  I E l e i t o r a l  (tipo a)

envoI vido na
coincidência de neo L

NUME 00 ELEITOR

J___ I__ J____I___ I___1___ I___ I___L _1_I__L_J requer a V. Exa. a I ibera-
ção de sua inscrição de n? 1— J— 1 1— J— 1— 1— 1— 1— L ~ J— 1— \  prestando sob as
penas do art. 350 do C. E. , as informações constantes deste Formulário e 
*s esclarecimentos cio quadro 5.
TF e dele sa ou350 - Omitir, em doeumçnto públ ico ou particular, declaração qu dçvia constar ou nele inserir.ou fazer inserir declaração fal diversa da que dçvia ser escrita, para fins eleitorais:PENA - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-rnulta, se o do­cumento é públ ico e reclusão até três anos e pagamento de 3 a 10 - dias-multa, se o documento é particular, ,PARAGRAFO UNiCO - Se o aqente da falsidade documental é funcionário públi- co e comete o crime'prevaIecendo-se.do cargo.ou se a falsificaçao ou alteração é de assentamentos de registro civil, a pena é agravada.

2j TABELA DE SITUAÇÀO
A A inscrição pertence, coni- —  provadamente, a gêmeo/homô- nimo do eleitor, devendo permanecer Iiberada.
B

a

A inscrição pertence ao próprio eleitor, devendo ser cancelada.
C A inscrição pertence a pes- 1— 1 soa distinta do eleitor, de vendo ser investigada a e- xistência da homonímia.

Obs. : Preencher quadro 4 coluna situaçao
TABELA DE DECISÃO FINAL
|ü| Liberada,

|ç~j Cance I ada.

M C  Mantida Cancalada.

M L Mantida Liberada.
Obs. : Preçncher, somente após decisão final da Autori­dade

4j>ARA USO DO SERVIDOR
As demais inscrições abaixç rela­cionadas pçrtencem a mesma Coincidên­cia, ReIativamente a cada uma delas, o eleitor esclareceu e/ou comprovou o indicado na coiuna situação, conforme tabela do quadro 2.

_i___I___L

INSCRI ÇiO 

___I___ l_ .

J_I_I_I__I__L

J_i_ J__I_I__L

_l_I I_1_I__I__!_

J ___ I...J.... J___ I___ I___ L

J_i_I_I__L_l_L

J_L J_L

I I I__I_1__I__L

I , , , I I I

J ___1___I___ I___ I___ I___ L

J ___ I___L__ I__1___ I___ L

_1__J ...1.

_J__I_L

_t___L _L

_l___J_

SITUAÇÃO
DECISÍ0 
FINAL

J 1 J 1 i !
J U L J
J u 1 I 1

J u 1 , 1

J L J 1 I 1

J u L J
J u 1 , 1

J . LJ 1 i 1

J U 1 . 1

J U | ( |

I U 1 1



y PARA USO DO ELEITOR
Relativamente a cada uma das inscrições discriminadas no quadro 4 o 

eleiior esclarece, de próprio punho, ou a rogo se não souber assinar, 
que:--------------------------------------------------- ---------------------

DATA: LOCAL:

ASSINATURA DO ELEITOR OU IMPRESSÃO DIGITAL DO POLEGAR:
ATENÇÃO: 0 SERVIDOR DEVE CONFERIR SE 0 ELEITOR ESCURECEU A RESPEITO DE TODAS AS <KSCHIÇÕES.

IU PARA USO DO SERVIDOR
A) ATESTO QUE 0 ELEITOR:

meo

ITOR: B)
S1U xio 
□  □ □
□ □ □
□ □ □

B) ASSINALE COM "X" OS DOCUMENTOS ANEXOS: 

srtidão de Processo Anterior

□  ros (d i scr i m i nar):

C) QUANTO À IMPOSSIBILIDADE DE ENVIO DO FAE E/OU PROCESSO ANTERIOR E/OU 
PROTOCOLO DE ENTREGA DE TÍTULO AO ELEITOR, ESCLAREÇO:_______________

UF: ZONA: LOCAL:
DATA: / / ASSINATURA:


